
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.276 - RS (2009/0106250-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CYPRIANA THERESINHA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. 
INOCORRÊNCIA. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. COMPENSAÇÃO. 
JUROS DE MORA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, uma vez que o 
Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 
bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que 
a alteração do entendimento firmado na origem acerca da compensação 
dos valores pagos administrativamente em relação ao débito total, 
demanda a incursão no conjunto fático-probatório.

3. Do mesmo modo, no que se prende aos juros de mora, 
"[...] as considerações acerca dos critérios e informações contábeis 
utilizados para a liquidação da sentença exigem a incursão deste Tribunal 
Superior no conteúdo fático-probatório dos autos [...]" (AgRg no AREsp 
231.041/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 28/11/2012).

4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o exame da 
divergência jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
julgados indicados como paradigmas e os fundamentos do aresto 
recorrido.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
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Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator

Documento: 1439545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.276 - RS (2009/0106250-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CYPRIANA THERESINHA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CYPRIANA THERESINHA 

DA SILVEIRA contra decisão por mim proferida, em que neguei seguimento ao seu 

recurso especial. 

A agravante sustenta ser inaplicável ao caso o Enunciado n. 7 da Súmula 

do STJ, ao argumento de que a insurgência se fulcra em questão eminentemente 

processual, concernente à eficácia preclusiva da coisa julgada material, formada no 

âmbito dos Embargos do Devedor.

Alega que, sendo improcedentes os embargos, a matéria "compensação" 

restaria encoberta pela eficácia preclusiva da coisa julgada material. Aduz que ficou 

decidido nos autos dos embargos do devedor a inviabilidade dos descontos das 

parcelas auferidas na esfera administrativa, já que não foi encontrado documento que 

comprovasse o efetivo recebimento de tais valores.

Requer a reconsideração do julgado ou a apresentação do feito para 

apreciação do órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.276 - RS (2009/0106250-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

O recurso não prospera. 

A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum:

De início, observo inexistente a alegada violação dos arts. 
458 e 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida. Não ocorre contrariedade aos arts. 458, II e 535, II, 
do CPC, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas 
as questões postas ao seu exame, de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema, e da legislação que entender aplicável ao caso 
concreto, ao teor do art. 131 do Código de Processo Civil. 

A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a 
alteração do entendimento firmado na origem acerca da compensação 
dos valores pagos administrativamente em relação ao débito total, 
demanda a incursão no conjunto fático-probatório. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 21 DO 
CPC. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. In casu, verifica-se que o Tribunal de origem, para 
solucionar a controvérsia, utilizou-se de critério e informação 
contábil apto a compensar os valores pagos administrativamente 
pela Autarquia Previdenciária em relação ao débito total, apurando, 
assim, os valores efetivamente devidos. A alteração das conclusões 
a que chegou a Corte de origem, na forma pretendida, demandaria, 
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
providência vedada ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 

2. A regra de imputação de pagamentos prevista no artigo 
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354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda Pública. 
Precedentes. 

3. É inviável, na via estreita do Recurso Especial, a análise 
do grau de sucumbência em função do quantitativo em que autor e réu 
saíram vencidos na demanda. Incidência da Súmula 7 desta Corte. 

4. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 218.248/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/2/2015, DJe 
24/2/2015) 

Do mesmo modo, no que se prende aos juros de mora, "[...] 
as considerações acerca dos critérios e informações contábeis utilizados 
para a liquidação da sentença exigem a incursão deste Tribunal Superior 
no conteúdo fático-probatório dos autos [...] (AgRg no AREsp 231.041/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/11/2012). No sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES 
PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. CRITÉRIOS DE CÁLCULO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. INAPLICABILIDADE À DÍVIDAS DA 
FAZENDA PÚBLICA. SUSPENSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DEFERIDA. RECURSO PROVIDO, NO 
PONTO. 

1. Não existe violação ao art. 535 do CPC se o acórdão 
recorrido apreciou fundamentadamente as questões suscitadas nos 
embargos de declaração sobre a incidência dos juros de mora pagos 
administrativamente. 

2. A pretensão recursal acerca da inaplicabilidade de juros 
moratórios sobre os pagamentos administrativos requer o revolvimento 
de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

3. A imputação do pagamento não pode ser oposto às 
dívidas da Fazenda Pública. Precedentes. 

4. Deferida a assistência judiciária gratuita, e condenado o 
beneficiário aos honorários advocatícios, a obrigação ficará suspensa, 
nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50. 

5. Agravo regimental provido, em parte.
(AgRg no REsp 1.140.952/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 11.11.2014, DJe de 18.11.2014)

Assim, a hipótese é de incidência da Súmula n.7/STJ.
Destaco, por fim, que a incidência da Súmula n. 7/STJ 

impede o exame da divergência jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os julgados indicados como paradigmas e os 
fundamentos do aresto recorrido.

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0106250-5 REsp 1.143.276 / RS

Números Origem:  200704000134620       20071000082082

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CYPRIANA THERESINHA DA SILVEIRA
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CYPRIANA THERESINHA DA SILVEIRA
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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